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Coordenação-Geral de Tributação       

 

Solução de Consulta  nº  98.213 - Cosit 

Data 27 de agosto de 2018 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 

Código NCM: 3902.90.00 

Mercadoria: Óleo sintético básico utilizado como principal constituinte 

de óleos lubrificantes acabados, constituído por hidrocarbonetos acíclicos 

saturados (C30, C40, C50 e C60) obtidos a partir da polimerização do 

dec - 1 - eno (monômero), com temperatura inicial de ebulição superior a 

400 ºC à pressão de 1.013 milibares, acondicionado em tambores de 200 

litros, comercialmente denominado “Polialfaolefina hidrogenada”. 

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 2 do Capítulo 27 e as Notas 3 e 6 do 

Capítulo 39) e RGI 6 constantes da TEC, aprovada pela Resolução Camex 

nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto n.º 8.950, de 2016, e 

subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992 e 

atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018. 

 

 

Relatório 

  

Fundamentos 

Identificação da Mercadoria: 

 

3. A mercadoria objeto da consulta é um óleo sintético básico utilizado como principal 

constituinte de óleos lubrificantes acabados, constituído por uma mistura de hidrocarbonetos 

acíclicos saturados (C30, C40, C50 e C60) obtidos a partir da polimerização catalítica do dec-

1-eno e caracterizado como uma poliolefina sintética liquida, com temperatura inicial de 

ebulição superior a 400 ºC à pressão de 1.013 milibares. A mercadoria é acondicionada em 

tambores de 200 litros. 
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Classificação da Mercadoria: 

 

4. O Brasil é parte contratante da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado 

de Designação e de Codificação de Mercadorias, portanto, sujeito as suas diretrizes. No 

ordenamento jurídico brasileiro o Presidente da República tem competência para celebrar os 

tratados e convenções internacionais e, posteriormente, submetê-los ao Congresso Nacional 

para sua aprovação, mediante decreto legislativo. Após a aprovação pelo Congresso Nacional o 

texto segue para ratificação do poder Executivo culminando na promulgação de um decreto. A 

jurisprudência e a doutrina brasileira acolheram a tese de que os tratados e convenções 

internacionais e as leis ordinárias federais possuem a mesma hierarquia jurídica, ou seja, 

aqueles são incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro como normas infraconstitucionais. 

 

5. O texto da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e de 

Codificação de Mercadorias foi aprovado no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 71, de 11 de 

outubro de 1988, e promulgado pelo Decreto nº 97.409, de 23 de dezembro de 1988, com 

posteriores alterações aprovadas pelo Secretário da Receita Federal do Brasil, por força da 

competência que lhe foi delegada pelo art. 2º do Decreto nº 766, de 3 de março de 1993. 

 

6. A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a 

Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema 

Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais 

Complementares do Mercosul (RGC/NCM), nas Regras Gerais Complementares da Tipi 

(RGC/Tipi), nos pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado da 

Organização Mundial das Aduanas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, 

nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh). 

 

7. A RGI/SH nº 1 dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas 

valor indicativo, para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições 

e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas 

posições e Notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH 2 a 5). A RGI/SH nº 6, por sua vez, dispõe 

que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, para 

os efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das Notas de subposição respectivas, 

entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo nível. 

 

8. Além disso, no que se refere aos desdobramentos regionais, temos por fundamento a 

Regra Geral Complementar do Mercosul nº 1 (RGC 1) que dispõe que as Regras Gerais para 

interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar dentro 

de cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem 

correspondente, entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais (itens e 

subitens) do mesmo nível.  

 

9. O consulente pretende ver seu produto classificado na posição 27.10 – Óleos de 

petróleo ou de minerais betuminosos, exceto óleos brutos; preparações não especificadas nem 

compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes básicos, 70 % ou mais, 

em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos; resíduos de óleos. – sugerindo o 

enquadramento no código NCM 2710.19.31. 

 

10. Diz a Nota 2 do Capítulo 27. 
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2.- A expressão "óleos de petróleo ou de minerais betuminosos", empregada no 

texto da posição 27.10, aplica-se não só aos óleos de petróleo ou de minerais 

betuminosos, mas também aos óleos análogos, bem como aos constituídos 

principalmente por misturas de hidrocarbonetos não saturados nos quais os 

constituintes não aromáticos predominem, em peso, relativamente aos 

constituintes aromáticos, seja qual for o processo de obtenção. 

Todavia, a expressão não se aplica às poliolefinas sintéticas líquidas que 

destilem uma fração inferior a 60 %, em volume, a 300 °C e à pressão de 1.013 

milibares, por aplicação de um método de destilação a baixa pressão (Capítulo 

39). 

[grifo nosso] 

 

11. A mercadoria em análise é um óleo básico sintético comercialmente denominado 

poliolefina hidrogenada, sendo caracterizada como uma mistura de hidrocarbonetos acíclicos 

saturados obtidos por meio da reação catalítica da olefina dec-1-eno (monômero). Cabe 

analisar se a ressalva feita para as poliolefinas, em razão da característica da curva de 

destilação, alcança a mercadoria sob consulta.  

 

12. Com base na curva de destilação disponibilizada pelo consulente constata-se que a 

300 ºC e à pressão de 1.013 milibares inexiste algum percentual, em volume, destilado, já que a 

destilação tem início a temperaturas superiores a 400 ºC. Portanto, a mercadoria em questão 

não obedece a condição estabelecida na Nota Legal do Capítulo 27. Logo, não é cabível 

enquadrar a mercadoria na posição 27.10. 

 

13. A Nota 3, do Capítulo 39, traz o seguinte esclarecimento: 

 
3.- Apenas se classificam pelas posições 39.01 a 39.11 os produtos obtidos 

mediante síntese química e que se incluam nas seguintes categorias: 

a) As poliolefinas sintéticas líquidas que destilem uma fração inferior a 60% em 

volume, a 300°C e à pressão de 1.013 milibares, por aplicação de um método de 

destilação a baixa pressão (posições 39.01 e 39.02); 

[...]  

 

[grifo nosso] 

 

14. Portanto, para fins de classificação fiscal, a mercadoria será enquadrada em posição 

específica do Capítulo 39. Isso posto, cabe analisar o texto da posição 39.02 “Polímeros de 

propileno ou de outras olefinas, em formas primárias.”. 

 

15. Para melhor entendimento da posição 39.02 recorre-se às Notas Explicativas do 

Sistema Harmonizado (Nesh), aprovadas pelo Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 1992, e 

atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, que trazem os seguintes esclarecimentos: 

 

Esta posição abrange os polímeros de todas as olefinas (isto é, os 

hidrocarbonetos acíclicos com uma ou várias ligações duplas), com exclusão 

do etileno. Entre os polímeros desta posição os mais importantes são o 

polipropileno, o poliisobutileno e os copolímeros de propileno. No que respeita à 



Solução de Consulta n.º 98.213 Cosit 
Fls. 4 

 
 

 
 

4 

classificação dos polímeros (incluindo os copolímeros), dos polímeros 

modificados quimicamente e das misturas de polímeros, ver as Considerações 

Gerais do presente Capítulo. 

As características físicas gerais do polipropileno são semelhantes às do 

polietileno de alta densidade. 

O polipropileno e os copolímeros de propileno possuem igualmente uma vasta 

gama de aplicações, tais como a fabricação de películas para embalagens, de 

peças moldadas utilizadas na indústria automobilística, de aparelhos e artigos 

de uso doméstico, etc., de bainhas para fios e cabos, de tampas para recipientes 

próprios para conter produtos alimentícios, de artigos revestidos ou 

estratificados, de garrafas e semelhantes, de bandejas e caixas para guardar 

material de precisão, de tubos, para transporte de líquidos, de revestimentos 

interiores de reservatórios, de canalizações para fábricas de produtos químicos, 

de suportes para tapetes tufados. 

Quando suficientemente polimerizado, o poliisobutileno assemelha-se à 

borracha, mas não se inclui no Capítulo 40 por não corresponder à definição de 

borracha sintética. Emprega-se na fabricação de revestimentos impermeáveis ou 

para modificar outro plástico. 

O poliisobutileno ligeiramente polimerizado que satisfaça as disposições da 

Nota 3 a) do presente Capítulo inclui-se também aqui. É um líquido viscoso, que 

se utiliza para modificar as propriedades dos óleos lubrificantes. 

O poliisobutileno sintético líquido ou as outras poliolefinas sintéticas líquidas 

que não satisfaçam as disposições da Nota 3 a) do presente Capítulo são 

excluídos (posição 27.10).  

[grifo nosso] 

16. Para reiterar o entendimento supracitado recorre-se às Notas Explicativas do Sistema 

Harmonizado (Nesh) do Capítulo 39, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 1992, 

e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, que trazem os seguintes esclarecimentos: 

 

Polímeros 

Os polímeros são constituídos por moléculas que se caracterizam pela repetição 

de um ou vários tipos de motivos monoméricos. 

Os polímeros podem ser obtidos por reação entre várias moléculas de 

constituição química idêntica ou diferente. O processo de obtenção dos 

polímeros denomina-se polimerização. Em sentido lato, o termo "polimerização" 

designa, entre outros, os principais tipos de reação seguintes: 

1. A polimerização por adição, na qual moléculas simples de função etilênica 

não saturada reagem entre si por simples adição, sem formação de água ou de 

outros subprodutos, formando uma cadeia polimérica que contenham apenas 

ligações carbono-carbono. Tal é o caso do polietileno obtido a partir do etileno 

ou de copolímeros de etileno e de acetato de vinila obtidos a partir do etileno e 

do acetato de vinila. Este tipo de polimerização é por vezes chamado 

polimerização simples ou copolimerização, isto é, polimerização ou 

copolimerização stricto sensu. 
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2. A polimerização por reorganização, na qual moléculas de grupos funcionais 

que contenham átomos tais como oxigênio, nitrogênio (azoto), enxofre, etc., 

reagem entre si por reorganização intramolecular e adição, sem formação de 

água ou de outros subprodutos, formando uma cadeia polimérica na qual as 

unidades monoméricas são ligadas por grupos éter, amido, uretano ou outros. 

3. A polimerização por condensação na qual moléculas de grupos funcionais que 

contenham átomos tais como oxigênio, nitrogênio (azoto), enxofre, etc., reagem 

entre si no processo de uma reação de condensação, com formação de água ou 

de outros subprodutos formando uma cadeia ou uma rede polimérica na qual as 

unidades monoméricas são ligadas por grupos éter, éster, amida ou outros. Tal é 

o caso do poli(tereftalato de etileno) obtido a partir do etilenoglicol e do ácido 

tereftálico ou ainda da poliamida-6,6 obtida a partir da hexametilenodiamina e 

do ácido adípico. 

Este tipo de polimerização é também denominado condensação ou 

policondensação. 

[...] 

Alcance das posições 39.01 a 39.11 

O alcance destas posições é definido pela Nota 3 do presente Capítulo. Estas 

posições apenas se aplicam aos produtos do tipo dos obtidos por síntese química 

que se incluam nas seguintes categorias: 

a) As poliolefinas sintéticas líquidas, que são polímeros obtidos a partir do 

etileno, do propeno, dos butenos ou de outras olefinas. Classificam-se nas 

posições 39.01 ou 39.02 desde que menos de 60%, em volume, destes polímeros, 

destilem a 300°C e à pressão de 1.013 milibares, por aplicação de um método de 

destilação a baixa pressão; 

[...] 

[grifo nosso] 

17. A Nota 6 do Capítulo 39 esclarece a abrangência da expressão “formas primárias”: 

 

6.- Na acepção das posições 39.01 a 39.14, a expressão "formas primárias" 

aplica-se unicamente às seguintes formas: 

a) Líquidos e pastas, incluindo as dispersões (emulsões e suspensões) e as 

soluções; 

b) Blocos irregulares, pedaços, grumos, pós (incluindo os pós para moldagem), 

grânulos, flocos e massas não coerentes semelhantes. 

[grifo nosso] 
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18. Portanto, em razão das características do produto, conclui-se que se classifica na 

posição 39.02. Essa posição desdobra-se em quatro subposições.  

 

3902.10 - Polipropileno 

3902.20.00 - Poliisobutileno 

3902.30.00 - Copolímeros de propileno 

3902.90.00 - Outros 

 

19. O produto se classifica no código 3902.90.00 da NCM em razão das suas 

características (poliolefina sintética líquida cujo monômero é o dec-1-eno). 

 

Conclusão 

20. RGI 1 (Nota 2 do Capítulo 27, Notas 3 e 6 do Capítulo 39 e o texto da posição 39.02) 

e RGI 6 (texto da subposição 3902.90.00) constantes da Tarifa Externa Comum (TEC), 

aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto n.º 8.950, de 2016, e suas alterações 

posteriores, e ainda em subsídios extraídos das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado 

(Nesh), aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela Instrução Normativa RFB 

nº 1.788, de 2018, a mercadoria objeto da consulta CLASSIFICA-SE no código 

NCM/TEC/Tipi: 3902.90.00. 
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Ordem de Intimação 

 Com base no relatório e fundamentação acima, a presente Solução de Consulta foi 

aprovada pela 2ª Turma, constituída pela Portaria RFB nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à 

sessão de 27 de agosto de 2018. 

 Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 28 da Instrução Normativa RFB nº1.464, 

de 8 de maio de 2014. 

 Remeta-se o presente processo à DRF de São Bernardo do Campo (SP) para ciência 

do interessado e demais providências cabíveis. 

 

 

Assinado digitalmente  

ALEXSANDER SILVA ARAUJO 

Auditor-Fiscal da RFB – matrícula 18161995 

Relator da 2ª Turma 

 

Assinado digitalmente 

ROBERTO COSTA CAMPOS 

Auditor-Fiscal da RFB – matrícula 1294313 

Membro da 2ª Turma 
 

Assinado digitalmente 

PEDRO PAULO DA SILVA MENEZES 

Auditor-Fiscal da RFB – matrícula 881624 

Membro da 2ª Turma 

 

Assinado digitalmente 

CARLOS HUMBERTO STECKEL 

Auditor-Fiscal da RFB – matrícula 14886 

Presidente da 2ª Turma 
 

 

 

 


